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6.2 As validades do tipo técnico-jurídica, exigidas para a produção normativa do Poder 

Judiciário (de normas sobre o processo judicial), e sua previsão dogmática na 

Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 

 

6.2.1 As validades técnico-jurídicas 
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6.2.2 

 

 Na Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, a competência dada ao 

Poder Judiciário para construir normas de processo judicial, desde sua dimensão de 

administração, está prevista no , combinado com o artigo 22, 

caput. Tudo o que está, ou estiver, construído fora de tal previsão coarctadora é inválido 

                                               
81
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técnico-juridicamente ou é inconstitucional (fora daquilo que pode ser interpretado, ou 

dessumido, da dicção do referido dispositivo). 
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Observação: foi mantida a ortografia do texto original. 
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PODER JUDICIÁRIO RELAÇÃO COM O 
CONGRESSO NACIONAL 

STF 
 

 
 

 

 

  
 

 

 
 

 

 
 

 

 
TRIBUNAIS 
SUPERIORES  

 
 

 

 

 

 

 
 

 

 
 

 

 
TRIBUNAIS 
ESTADUAIS 
E 
REGIONAIS 

 

 
 

 

Os tribunais estaduais e regionais, 
quando não seguem as normas 
nacionais, são compelidos pelos 
tribunais de vértice. 

 

 
 

 

 Podem copiar a jurisprudência ou 
o arcabouço jurídico-
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administrativo dos tribunais 
estabelecedores do precedente 
nacional de modo a editarem 
normas com efeitos externos  
ocasionando a concorrência com 
o Congresso, na ordem de 1988. 

Fonte: o autor 
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As normas de processo judicial editadas por tribunais, administrativamente, estão 

localizadas, como sabido, na dimensão de administração do órgão colegiado representativo 

do Poder Judiciário. Não obstante, a validação dessas normas é feita na dimensão de 

reconhecimento do Poder Judiciário e, também, na dimensão de reconhecimento do Poder 

Legislativo. 

A validação que é feita na dimensão de reconhecimento do Poder Judiciário, da 

tecnicidade da norma, pode ser uma validação desde o reconhecimento de exigências 

técnicas ou pode ser uma validação apenas social. 

 Muitas normas de processo judicial que foram editadas, administrativamente, pelo 

Poder Judiciário, mesmo sendo tecnicamente inválidas  em razão da não-observância de 

critérios constitucionais  ou foram tornadas válidas, socialmente, pelo Poder Judiciário em 

sua dimensão de reconhecimento ou foram tornadas válidas, tecnicamente, pelo Poder 

Legislativo. 

 

A validação técnica que é feita na dimensão de reconhecimento do Poder Legislativo, 

também, é uma validação social que, obedecendo aos critérios de formalidade, materialidade 

e subjetividade constitucionais, transforma o que era inválido, tecnicamente, em válido, 

tecnicamente, a partir do processo legislativo. 

E, toda eficácia conferida, pelo Poder Legislativo, a tudo o que é produzido em seu 

espaço, pode ser, na sequência, reconhecida, eficazmente, pelo Poder Judiciário, ou seja, 

desde o controle de constitucionalidade a posteriori. 
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 Se a competência do Supremo Tribunal Federal é restrita a uma determinada matéria, 

pouco importa se ele pode fazer a conferência da validade técnico-jurídica pela validação 

social em sua dimensão de reconhecimento. 

 Considerando, por exemplo, uma norma válida técnico-juridicamente, feita pelo 

Legislativo da União, e uma norma inválida técnico-juridicamente, feita pelo Supremo 

Tribunal Federal, em sua dimensão de administração...  

Nesse caso, como a validade social é feita, a posteriori, pelo Judiciário, a norma 

válida, do Congresso, pode ser considerada inválida (social e, ou, técnico-juridicamente), 

mesmo sendo válida técnico-juridicamente, e a norma inválida do Supremo, ao contrário, 

poder passar por válida (técnico-juridicamente). 

 A resolução do problema do choque de normas de origens diversas é sempre feita na 

dimensão de reconhecimento do Poder Judiciário, em um primeiro momento. Sendo assim, 

a interpretação da validade técnica, quando da validação social, sempre será feita de modo a 

favorecer o órgão que a faz. O Supremo Tribunal Federal jamais se reconheceria como uma 

corte dimanadora de normas inconstitucionais. 

 

12.3 A validade social no tempo 
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CAPÍTULO 13 A PREVALÊNCIA NORMATIVA EM CASO DE CONFLITO 

DOGMÁTICO ENTRE NORMAS DE PROCESSO JUDICIAL DE ORIGENS DIVERSAS 

E DE MESMA ORIGEM FUNCIONAL 

 Prevalência normativa é diferente de validade normativa em certo sentido. Em outro 

sentido, podem ser sinonímias.

 A norma pode ser válida técnico-juridicamente (quanto à origem, ao modo como foi 

feita e quanto à matéria) e não prevalecer sobre uma outra norma válida em razão, como 

cediço, do critério da especialidade ou do critério da temporalidade. Em geral, é quanto ao 

requisito da matéria que os critérios de especialidade e de temporalidade são trazidos para 

resolver conflitos entre normas. 

 Contudo, em sentido diverso, é verossímil asserir que uma norma que prevalece sobre 

outra vale sobre a norma sobre a qual ela prevalece. 

 

13.1 A prevalência normativa considerando o nível constitucional das normas em geral 

 Todas as normas, independentemente de sua origem em um determinado poder, estão 

abaixo da Constituição Federal de 1988. 

 Considerando as espécies normativas do artigo 59, no nível da 

infraconstitucionalidade, as normas que valem para fora são superiores às que só valem para 

dentro. Quando normas do mesmo nível conflitam, são utilizados, devem ser, os critérios 

conhecidos da especialidade ou da temporalidade  isso porque são pertencentes ou 

pertencidas ao arcabouço de um único poder. 

 Igualmente são desempatadas materialmente, desde o mesmo raciocínio, as normas 

produzidas desde a lógica do artigo 84. 

 As normas produzidas desde a lógica do artigo 96, bem-entendidamente, as que 

pertencem à dimensão de administração do Poder Judiciário, quando conflitam, prevalecem 

as mais recentes ou a ordem que foi enviada desde a dimensão de reconhecimento do próprio 

tribunal ou do tribunal mais alto hierarquicamente. 
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 As normas produzidas desde a lógica do artigo 96, bem-entendidamente, as que 

pertencem à dimensão de reconhecimento do Poder Judiciário, quando conflitam, 

prevalecem as mais recentes ou as da dimensão de reconhecimento do tribunal mais alto. 

 Um problema, que idealmente não existe, ou não deveria existir  embora na 

realidade exista exsurge quando normas de poderes distintos, sobre a mesma matéria, 

conflitam. 
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13.3 A prevalência normativa em caso de conflito dogmático entre normas de processo 

judicial editadas em regimentos internos e normas de processo judicial criadas pelo 

Poder Legislativo da União 

 Esse problema só existe por causa da autocompetenciação dos tribunais de vértice ou 

em razão da inobservância das normas especificadoras do que pode e do que não pode ser 

feito, segundo o texto da Constituição Federal de 1988. 

 Existe a validade técnico-jurídica das normas cuja origem é o Poder Legislativo e 

existe a validade técnico-jurídica das normas cuja origem é o Poder Judiciário. Nesse 

raciocínio, existem normas oriundas do Legislativo que podem ser válidas e inválidas 

(técnico-juridicamente) assim como existem normas oriundas do Judiciário que podem ser 

válidas e inválidas (técnico-juridicamente). 

 Considerando o Poder Legislativo, é possível entender que a aferição da validade 

técnico-jurídica acontece em dois momentos. No primeiro momento, é considerada a 

constitucionalidade da norma. No segundo momento, é considerada a legalidade da norma. 

 Nesse segundo momento, ou seja, no da legalidade, quando da aferição da validade 

técnico-jurídica das normas do Poder Legislativo, as normas podem conflitar com normas 

oriundas do mesmo poder (o Poder Legislativo) ou podem conflitar com normas oriundas de 

um outro poder (ou seja, as normas oriundas do Poder Judiciário). Quando conflitam normas 

do Poder Legislativo com normas do Poder Legislativo, é considerada a prevalência de uma 

norma sobre a outra, com que pode estar a conflitar, desde a utilização dos já conhecidos 

critérios de desempate. 

 Quando as normas originadas no Legislativo conflitam com as normas originadas no 

Judiciário, o raciocínio é, necessariamente, diverso. 

 Considerando o Poder Judiciário, é possível entender que a aferição da validade 

técnico-jurídica de uma norma, feita ali, só acontece em apenas um momento  o momento 

em que é verificada a constitucionalidade da norma. Em outras linhas, ou a constituição 

(qualquer que seja) autoriza a feitura de uma determinada norma ou não autoriza. Não há 

que falar, aqui, então, em legalidade. 

 Não há que falar em legalidade por dois motivos. O primeiro motivo é que as decisões 

do Judiciário são normas, mas não são leis. O segundo motivo é que as decisões do Judiciário 
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podem conflitar em níveis diferentes ou no mesmo nível, assim como no Legislativo, mas 

com uma lógica própria de prevalência normativa (ou decisória). Quando conflitam em 

níveis diferentes, não é configurado, propriamente, um conflito porque a decisão 

hierarquicamente superior sempre é a que vale (no Legislativo, as duas normas, se forem 

leis, imprescindem dos critérios de desempate para ser sabido qual prevalecerá). Quando as 

normas do judiciário conflitam em níveis iguais, ou seja, no mesmo tribunal, ou a questão é 

decidida em um tribunal de mais alta hierarquia ou a decisão posterior revoga a decisão 

anterior do mesmo tribunal (aqui, seria configurado um critério de temporalidade próprio 

para a lógica do Judiciário). 

 Se não há que falar em legalidade, não há que falar, consectariamente, em utilização 

dos critérios de desempate da temporalidade ou da especialidade  na hipótese de normas 

que vêm do Judiciário conflitando com normas que vêm do Legislativo  como se as 

normas do Judiciário fossem leis em sentido estrito. 

Não é possível utilizar o mesmo raciocínio (colocando-as na mesma condição ou 

definição de lei formal) porque, como já explicado, os regimentos internos dos tribunais não 

são leis em sentido estrito128, mesmo que, jurisprudencialmente, o Supremo Tribunal Federal 

já tenha estabelecido que os regimentos são leis em sentido material. 

As leis, para serem cumpridas, desde a dimensão de reconhecimento de um poder, 

precisam ser válidas técnico-juridicamente. A validade técnico-jurídica exigida na 

Constituição Federal de 1988, para as leis stricto sensu, e sua posterior exigibilidade, mais 

uma vez lembrando, é quanto à matéria, à forma e à origem, conjuntamente. 

As normas do Judiciário, então, ou são constitucionais ou são inconstitucionais. 

Quando as normas do Judiciário conflitam com as do Legislativo, quais, dessa 

maneira, devem, então, prevalecer? 

Prevalecem as que valem técnico-juridicamente. 

Valem técnico-juridicamente as que, na constituição (qualquer que seja), estão 

respaldadas texto-diccionalmente. 

                                               
128

 



195 
 

Se ambos os poderes estão autorizados a legislar sobre o mesmo assunto129 (matéria), 

vale, ou prevalece, a norma produzida na dimensão de reconhecimento de cada poder que 

for feita por último, não por uma questão temporal, primeiramente, mas por uma questão 

constitucional, primeiramente  jamais por uma questão de especialidade. 

Se há normas de poderes diversos conflitando, cuja origem dimensional é também 

diversa (dimensão de reconhecimento de um poder versus dimensão de administração de um 

poder), vale, ou prevalece, a norma do poder cuja dimensão de origem é a de 

reconhecimento, se, e somente se, a constituição (qualquer que seja) não dispuser de forma 

contrária. 

Explicando de forma mais detalhada, é possível entrever a configuração de duas 

situações... 
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